PARECER N° 1299, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 32, DE 2015

De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre a transformação de cargos no Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça Militar do Estado. 

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 47ª a 51ª sessões ordinárias (de 26 de maio a 1º de junho de 2015), não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como de mérito, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Por força do Requerimento de fl. 9, a proposição passou a tramitar em regime de urgência.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que não existem óbices à aprovação da matéria.

De fato, o projeto não apresenta a criação de novos cargos no Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça Militar, mas, sim, a transformação de poucos cargos, de modo a adaptá-los às atribuições e prioridades daquela Corte, promovendo uma adequação oportuna ao Poder Judiciário. 

Nesse sentido, convém ressaltar que o Presidente do Tribunal de Justiça, em sua justificativa, afirma que o projeto ainda possui o mérito financeiro de gerar economia ao erário, visto que a implantação dos cargos em comento evita o provimento de cargos de Chefe de Seção Judiciário, de vencimentos mais elevados. 

 Por fim, lembramos que eventuais despesas adicionais contam com previsão orçamentária, representada no Programa 0600 da Lei n° 15.646, de 2014, que orça a Receita e fixa a Despesa para o exercício de 2015, podendo, ainda, ser suplementado, nos termos do artigo 4° do projeto:
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Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 32, de 2015. 

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 13/10/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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